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EDITAL 061/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2026 

 
Município de Vale Real - RS 
Pregão Eletrônico nº 036/2026 
Tipo de julgamento: menor preço por hora 
Modo de disputa: aberto 
Edital nº 061/2026 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS MÉDICOS – 
GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL D E VALE REAL - RS, no uso de suas atribuições, torna 

público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, do tipo MENOR VALOR HORA, objetivando a contratação imediata, conforme 
descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A sessão virtual do pregão eletrônico será realizada no seguinte endereço: 
www.portaldecompraspúblicas.com.br, no dia 06 de novembro de 2026, às 09:00h, podendo 
as propostas e os documentos serem enviados até às 08h e 55 min, sendo que todas as 
referências de tempo observam o horário de Brasília. 

1. DO OBJETO: 

1.1. Constitui objeto da presente licitação a contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços médicos especializados em ginecologia/obstetrícia, mediante disponibilização de 
profissional devidamente habilitado e com comprovação da respectiva especialidade, para 
realização de consultas médicas, procedimentos ambulatoriais e acompanhamento pré-natal nas 
Unidades Básicas de Saúde do Município de Vale Real/RS. 
 
1.2. A empresa contratada deverá atuar em ramo de atividade compatível com o objeto e atender 
às condições de habilitação estabelecidas no instrumento convocatório. 
1.3. A contratada deverá disponibilizar profissional: 
a) devidamente habilitado para o exercício da medicina; 
b) com inscrição regular no Conselho Regional de Medicina competente; 
c) com comprovação da especialidade em ginecologia/obstetrícia; 
d) apto à realização dos serviços previstos neste Termo de Referência. 
1.4. Os serviços serão prestados de forma presencial nas seguintes unidades: 
I – UBS Arroio do Ouro: 01 (uma) hora semanal; 
II – UBS Sede: 04 (quatro) horas semanais. 
1.5. A carga horária total será de 05 (cinco) horas semanais, em dias e horários definidos pela 
Administração Municipal, conforme as necessidades e a organização dos serviços de saúde. 

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
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1.6. A contratada deverá realizar, durante os períodos de atendimento, consultas médicas, 
procedimentos ambulatoriais e acompanhamento pré-natal, observando os protocolos e rotinas 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social. 
1.7. Deverão ser atendidas as pacientes previamente agendadas, bem como as demandas 
espontâneas apresentadas durante o período de atendimento. 
1.8. A substituição do profissional em caso de não comparecimento, deve ser de competência da 
empresa prestadora do serviço. Exceto nos casos em que o profissional avisará com antecedência 
a falta, e realizará a prestação do serviço em data combinada com o Gestor Municipal. 
1.8.1. A comunicação da ausência deverá ser feita ao gestor municipal, com no mínimo 24 horas 
de antecedência. Os materiais utilizados para o trabalho nas unidades básicas de saúde serão 
fornecidos pela administração municipal, devendo o profissional ter cuidado no uso. A carga 
horária será comprovada através de relatório mensal, que deverá ser entregue ao gestor sempre 
no último dia útil do mês da prestação do serviço. 
1.9. Os serviços deverão ser executados com zelo, qualidade, eficiência e observância das normas 
técnicas, éticas e profissionais aplicáveis à atividade médica. 
1.10. A estimativa de 260 horas não implica obrigação de utilização integral do quantitativo pela 
Administração, sendo devido o pagamento exclusivamente pelas horas efetivamente prestadas e 
devidamente comprovadas. 
1.11. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data estabelecida no 
instrumento contratual.  
1.11.1. Por se tratar de serviço de natureza contínua, o contrato poderá ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos, observados os requisitos dos 
arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
1.11.2. A prorrogação ficará condicionada à demonstração da manutenção da necessidade 
administrativa, da vantajosidade da contratação, da disponibilidade orçamentária e das condições 
de habilitação da contratada, além dos demais requisitos legais aplicáveis.  
1.11.3. Os preços serão reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 
data do orçamento estimado, mediante aplicação do índice previsto no edital e no contrato. 
1.12. Os dias e horários dos atendimentos serão definidos pela Administração Municipal, de acordo 
com a organização e as necessidades dos serviços de saúde. 
1.13. Deverão ser atendidas tanto as pacientes previamente agendadas quanto as demandas 
espontâneas apresentadas durante o período de atendimento. 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 
atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-
se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta utilização. 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico 
www.portaldecompraspúblicas.com.br. 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
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da senha, ainda que por terceiros; 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na 
forma eletrônica; e 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio. 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

3.2. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema, até a data e 
horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando o item 4 deste Edital, e poderão 
ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão pública. 

3.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 
declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

3.3.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com 
as exigências do edital, como condição de participação; 

3.3.2. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, 
agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, como condição para aplicação do disposto no item 9, deste edital. 

3.4. Os documentos de Habilitação e eventuais outros documentos complementares à 
proposta, que venham a ser solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo 
máximo de 02 (duas) horas. 

4. PROPOSTA 

4.1. Os licitantes deverão registrar e enviar suas Propostas no sistema eletrônico, contendo 
os dados da empresa, tais como Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail e a assinatura 
do seu representante legal, e indicação completa do produto ofertado, marca(quando for 
aplicável), referências e demais dados técnicos, bem como a indicação dos valores unitários e 
totais dos itens, expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 
englobando quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre 
a operação ou, ainda, toda e qualquer despesa que venha a incidir sobre o preço do objeto ora 
licitado.  
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5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 
observando o procedimento disposto no item 3 deste Edital: 

5.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Comercial, Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, 
Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no 
caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais administradores; 
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 
exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, em vigor. 

I - A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado acima, devendo 

vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

II - Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação 
exigida, o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo). 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

5.1.2 REGULARIDADE FISCAL: 

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades; 
b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 
e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

5.1.3 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

5.1.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emi-
tida em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para apresentação do docu-
mento, salvo se constar prazo de validade diverso na própria certidão.  
 



 

 
Prefeitura Municipal de Vale Real - RS 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

a.1) A existência de processo de recuperação judicial ou extrajudicial não implicará, por si só, a 
inabilitação da licitante, desde que demonstrada sua capacidade econômico-financeira para exe-
cutar o objeto da contratação.  
 
a.2) Caso a certidão apresentada indique a existência de recuperação judicial ou extrajudicial, a 
licitante deverá apresentar documentação judicial pertinente, especialmente decisão de concessão 
da recuperação judicial ou de homologação do plano de recuperação extrajudicial, quando houver, 
bem como outros documentos aptos a demonstrar sua viabilidade econômico-financeira e capaci-
dade de cumprimento das obrigações contratuais.  
 
a.3) A documentação será analisada pela Administração, observando-se o art. 69 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e seleção 
da proposta mais vantajosa, vedada a inabilitação automática exclusivamente em razão da 
existência de processo de recuperação judicial ou extrajudicial. 

 

5.1.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a)  registro da empresa no Conselho Regional de Medicina;  

b)  indicação do profissional responsável pela execução dos serviços com a devida comprovação 
da especialidade médica em ginecologia/obstetrícia e o Registro de Qualificação de Especialista 
– RQE do mesmo;  
c)  comprovação do vínculo do profissional com a empresa;  
d) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove a aptidão da licitante no fornecimento do objeto solicitado. 
 
 
Para fins de comprovação do vínculo entre a empresa licitante e o profissional médico indicado 
para a execução dos serviços, poderá ser apresentada uma das seguintes formas de 
documentação, conforme aplicável: 
a) cópia do contrato social ou estatuto da empresa, quando o profissional for sócio ou 
administrador da pessoa jurídica; 
b) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, física ou digital, quando o 
profissional possuir vínculo empregatício com a empresa ou contrato de prestação de serviços 
firmado entre a empresa e o profissional, vigente na data da apresentação da documentação; 
 

Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados ao licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar e enviados por meio do sistema, 
em formato digital (preferencialmente um único arquivo PDF contendo toda 
documentação de habilitação e um arquivo em PDF relativo a proposta ajustada 
ao lance vencedor), no prazo de duas horas, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a 
utilização de sua chave e senha. 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, através do site 
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www.portaldecompraspúblicas.com.br, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, 
e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico 
durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens 
em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 
estarão disponíveis na internet. 

7. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

7.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

b) forem omissas em pontos essenciais; 

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços 
manifestamente inexequíveis. 
 

7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 
conflitante com o instrumento convocatório. 

7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico. 

7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário 
fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras: 
7.6.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado 
no registro. 

7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,10 (dez 
centavos), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance 
que cobrir a melhor oferta. 

7.6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor da hora. 

8. MODO DE DISPUTA 

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances 
públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 7. 

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará dez minutos e, após 

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
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isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 

8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 
poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em 
prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 
horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspúblicas.com.br. 

9. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

9.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos 
dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do 
desempate, preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a 
declaração, de que trata o item 3.2.2 deste Edital; 

9.1.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em 
até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

9.1.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 
inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se 
enquadrarem na hipótese do item 9.1.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo 
previsto na alínea a deste item. 

9.1.4. O disposto no item 9.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor 
inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.2.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

9.2.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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9.2.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.2.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle; 

9.3. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços 
prestados por: 

9.3.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.3.2. empresas brasileiras; 

9.3.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.3.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

10. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 
desempate, se for o caso, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta. 

10.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao 
julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, 
que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de duas horas. 

10.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência 
da Administração. 

10.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 
edital. 

10.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta ajustada ao último lance ofertado (lance vencedor), acompanhada 
dos documentos de habilitação. 

11. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

11.1. Encerrada a etapa de negociação e julgamento, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. 

11.2. Os documentos exigidos para habilitação serão solicitados ao licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar e enviados por meio do sistema, em formato 
digital(preferencialmente um único arquivo PDF contendo toda documentação de habilitação), 
no prazo de duas horas, contado da solicitação do pregoeiro. 

11.3. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.%26text%3DInstitui a Política Nacional sobre%2CPNMC e dá outras providências
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.%26text%3DInstitui a Política Nacional sobre%2CPNMC e dá outras providências
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação 
digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o 
prazo de validade. 

11.4. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

11.5. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 
exigida no item 3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de 
regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade, em 05 (cinco) dias úteis, prazo que poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja 
requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

11.6. Na hipótese de o licitante que apresentou a proposta vencedora não atender às 
exigências para habilitação, o pregoeiro solicitará e examinará a habilitação relativa à proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital. 

11.7. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será 
declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

12. RECURSO 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 
no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão reconhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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13. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, ASSINATURA E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

13.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

13.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o 
processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

13.3. Após a homologação do resultado da licitação pela autoridade competente, o 
adjudicatário será convocado para no prazo de 02 (dois) dias, assinar o contrato de 
fornecimento, sob pena de decaimento de seu direito, bem como aplicação de multa pelo 
descumprimento, conforme sanções administrativas elencadas neste edital. 

13.4. O prazo de que trata o item 13.3 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, 
desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

14. PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1  A medição será realizada mensalmente, considerando as horas efetivamente prestadas 
no período e devidamente comprovadas e atestadas pela fiscalização. 
14.2  O pagamento será efetuado com base no valor unitário da hora contratada, multiplicado 
pelo quantitativo de horas efetivamente executadas e aceitas pela Administração. 
14.3 A nota fiscal deverá estar acompanhada da comprovação das horas efetivamente 
prestadas no período e das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, quando exigidas pela 
legislação municipal. 
14.4 O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da nota fiscal, 
desde que os serviços tenham sido devidamente atestados e não haja pendências imputáveis à 
contratada. 
14.5 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA 
do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada 
com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
14.6 Na hipótese de devolução da documentação fiscal para correção ou substituição ou que 
tenha sido fornecido mercadoria com defeito ou diversa do especificado no edital ou na nota de 
empenho, o prazo para pagamento fluirá a partir da regularização documental e ou substituição 
da mercadoria inadequada. 
14.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
municipal aplicável. 
14.8 Quando da apresentação da nota fiscal deverá ser destacada a retenção do Imposto de 
Renda, nas alíquotas definidas por tipo de atividade, conforme Decreto Municipal n 047/2022. 
14.8.1 A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

15 RECEBIMENTO DO OBJETO 

15.1. Os serviços serão considerados aceitos quando executados em conformidade com as 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto ao cumprimento da 
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carga horária contratada, à presença do profissional nos dias e horários definidos pela 
Administração e à realização dos atendimentos previstos. 
15.2. Para fins de aceitação, será verificado o cumprimento da carga horária de 05 (cinco) horas 
semanais, sendo 01 (uma) hora na UBS Arroio do Ouro e 04 (quatro) horas na UBS Sede, bem 
como a realização de consultas médicas, procedimentos ambulatoriais e acompanhamento pré-
natal, abrangendo pacientes previamente agendadas e demandas espontâneas apresentadas 
durante o período de atendimento.  
15.3. A aceitação dos serviços ficará condicionada à comprovação das horas efetivamente 
prestadas e ao respectivo ateste pelo fiscal do contrato. Eventuais serviços executados em 
desacordo com as condições estabelecidas deverão ser regularizados pela contratada, sem 
prejuízo da aplicação das medidas administrativas cabíveis. 
15.4. Somente serão consideradas para fins de medição e pagamento as horas efetivamente 
prestadas e devidamente aceitas pela Administração, não sendo devido pagamento por horas não 
executadas.   

 

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

•  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
▪ Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

• não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

• recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

• pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

• apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

• não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

• recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela 
Administração; 

• apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

• fraudar a licitação; 

▪ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

• agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

• induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
▪ praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

▪ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

 

16.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

• advertência; 

• multa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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• impedimento de licitar e contratar; e 

• declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

• a natureza e a gravidade da infração cometida; 

• as peculiaridades do caso concreto; 

• as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

• os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

• a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

• Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado; 

• Para as infrações previstas nos itens 16.1.4. a 16.1.9, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

16.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

16.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município, pelo prazo máximo 
de 3 (três) anos. 

16.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4 a 16.1.9, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1 a 16.1.3 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.4, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 
nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 

16.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão municipal, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

16.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156Â§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
 

16.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

16.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

17.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidades na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
17.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
17.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de 
impugnações poderão ser enviados ao pregoeiro, por meio do seguinte endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspúblicas.com.br. 
17.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas no 
mesmo sítio eletrônico. 
17.5 As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
17.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

• Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do 
certame. 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 

• Será divulgada Ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

• Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

• Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

• A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

• As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
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ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

• Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

• Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

• O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

• Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

• A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por 
conveniência da Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125, da Lei nº 
14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 

• Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

• A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo 
anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 
 

• Integram este Edital, para todos os fins e efeitos: 
 Anexo I – Minuta do contrato; 
 Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 
 Anexo III – Termo de referência 
 
 

• O Edital e seus anexos estão disponíveis na íntegra no site www.valereal.rs.gov.br  e 

www.portaldecompras.publicas.com.br. 

• Fica eleito o Foro da Comarca de Feliz/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 

 

Vale Real/RS, 09 de outubro de 2026. 
 
 
 
 
                       MARCELO ANTÔNIO BETTEGA 
                                          Prefeito Municipal 
 
 

http://www.valereal.rs.gov.br./
http://www.portaldecompras.publicas.com.br/
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ANEXO I 

MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO 036/2026 
 
 

De um lado o MUNICÍPIO DE VALE REAL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
o nº 92.123.918/0001-46, com sede na Rua Rio Branco, nº 659, Bairro Vila Nova, cidade de Vale 
Real, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Sr. Marcelo Antônio 
Bettega,  denominado CONTRATANTE e, de outro lado, xxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrito no CNPJ sob nº xxxxxxx, com sede na Rua xxxxxxxx, nº xxxx, Bairro xxxxxx, cidade 
de xxxxxx, Estado do xxxxxx,   denominada CONTRATADA, celebram este contrato,  regido pelas 
cláusulas e condições que seguem.  

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços médicos especializados em ginecologia/obstetrícia, mediante disponibilização de 
profissional devidamente habilitado e com comprovação da respectiva especialidade, para 
realização de consultas médicas, procedimentos ambulatoriais e acompanhamento pré-natal nas 
Unidades Básicas de Saúde do Município de Vale Real/RS. 
 
1.2. A contratada deverá disponibilizar profissional: 
a) devidamente habilitado para o exercício da medicina; 
b) com inscrição regular no Conselho Regional de Medicina competente; 
c) com comprovação da especialidade em ginecologia/obstetrícia; 
d) apto à realização dos serviços previstos neste Termo de Referência. 
1.3. Os serviços serão prestados de forma presencial nas seguintes unidades: 
I – UBS Arroio do Ouro: 01 (uma) hora semanal; 
II – UBS Sede: 04 (quatro) horas semanais. 
1.4. A carga horária total será de 05 (cinco) horas semanais, em dias e horários definidos pela 
Administração Municipal, conforme as necessidades e a organização dos serviços de saúde. 
1.5. A contratada deverá realizar, durante os períodos de atendimento, consultas médicas, 
procedimentos ambulatoriais e acompanhamento pré-natal, observando os protocolos e rotinas 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social. 
1.6. Deverão ser atendidas as pacientes previamente agendadas, bem como as demandas 
espontâneas apresentadas durante o período de atendimento. 
1.7. A substituição do profissional em caso de não comparecimento, deve ser de competência da 
empresa prestadora do serviço. Exceto nos casos em que o profissional avisará com antecedência 
a falta, e realizará a prestação do serviço em data combinada com o Gestor Municipal. 
1.7.1. A comunicação da ausência deverá ser feita ao gestor municipal, com no mínimo 24 horas 
de antecedência. Os materiais utilizados para o trabalho nas unidades básicas de saúde serão 
fornecidos pela administração municipal, devendo o profissional ter cuidado no uso. A carga 
horária será comprovada através de relatório mensal, que deverá ser entregue ao gestor sempre 
no último dia útil do mês da prestação do serviço. 
1.8. Os serviços deverão ser executados com zelo, qualidade, eficiência e observância das normas 
técnicas, éticas e profissionais aplicáveis à atividade médica. 
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1.9. A estimativa de 260 horas não implica obrigação de utilização integral do quantitativo pela 
Administração, sendo devido o pagamento exclusivamente pelas horas efetivamente prestadas e 
devidamente comprovadas. 
1.10. Os dias e horários dos atendimentos serão definidos pela Administração Municipal, de acordo 
com a organização e as necessidades dos serviços de saúde. 
1.11. Deverão ser atendidas tanto as pacientes previamente agendadas quanto as demandas 
espontâneas apresentadas durante o período de atendimento. 
 
1.12. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência. 
b) O Edital da Licitação. 
c) A Proposta do contratado(a). 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 
2.1  O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do  
mesmo. 
2.2. Por se tratar de serviço de natureza contínua, o contrato poderá ser prorrogado 
sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 10 (dez) anos, observados os requisitos dos 
arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
2.3 A prorrogação ficará condicionada à demonstração da manutenção da necessidade 
administrativa, da vantajosidade da contratação, da disponibilidade orçamentária e das condições 
de habilitação da contratada, além dos demais requisitos legais aplicáveis.  
2.4  Os preços serão reajustados após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da 
data do orçamento estimado, mediante aplicação do índice IPCA. 
2.4.1. Na hipótese de extinção, suspensão ou impossibilidade de utilização do IPCA, as partes 
adotarão o índice oficial que vier a substituí-lo. Na ausência de índice substituto, será utilizado 
outro índice oficial que melhor reflita a perda do poder aquisitivo da moeda, mediante comum 
acordo entre as partes ou, na falta deste, conforme determinação legal ou judicial. 
 
2.5 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
2.7 Em caso de prorrogação, os quantitativos originalmente registrados serão renovados 

integralmente. 

 
3 CLÁUSULA TERCEIRA – GA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 
3.1. Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços contratados, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados. 
3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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3.3. O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 
relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 
3.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
3.5. O gestor do contrato será o Secretário Municipal de Saúde e Assistência Social, Paulo Soares 
Cavalheiro, e o fiscal do contrato é a servidora Carem Müller.  

 
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 
4.1.  Não será admitida a transferência integral da execução do objeto a terceiros, sem prejuízo de 
a pessoa jurídica contratada disponibilizar profissional devidamente habilitado e vinculado à 
execução contratual. 
4.2. A contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração pela execução 
dos serviços, cumprimento das obrigações contratuais, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e demais responsabilidades decorrentes da contratação, inclusive quanto aos atos 
praticados pelo profissional indicado. 
 
5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO: 
5.1 O valor TOTAL da contratação é de R$ XXXXXXXXXX, equivalente a 260 (duzentas e 
quarenta) horas, sendo R$XXXXXXX o valor corresponde a HORA  da prestação dos serviços. 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 
5.4 A estimativa de 260 horas não implica obrigação de utilização integral do quantitativo pela 
Administração, sendo devido o pagamento exclusivamente pelas horas efetivamente prestadas e 
devidamente comprovadas. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO: 
6.1. A medição será realizada mensalmente, considerando as horas efetivamente prestadas no 
período e devidamente comprovadas e atestadas pela fiscalização. 
6.2. O pagamento será efetuado com base no valor unitário da hora contratada, multiplicado pelo 
quantitativo de horas efetivamente executadas e aceitas pela Administração. 
6.3. A nota fiscal deverá estar acompanhada da comprovação das horas efetivamente prestadas 
no período e das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, quando exigidas pela legislação 
municipal. 
6.4. O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias após a apresentação da nota fiscal, 
desde que os serviços tenham sido devidamente atestados e não haja pendências imputáveis à 
contratada. 
6.5.   O pagamento ocorrerá mediante apresentação de relatório mensal de atividades 
executadas, contendo datas, horários, carga horária realizada e assinatura do fiscal do contrato.  
6.6. A nota fiscal deverá estar acompanhada das das Certidões Negativas Fiscais e de Débitos. 
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6.7. O pagamento relativo ao período compreendido entre o início dos serviços até o final do 
primeiro mês será efetuado proporcionalmente ao número de dias contados da data inicial 
da prestação dos serviços em relação ao número de dias do mês, considerando-se o mês 
calendário. 

6.8. A CONTRATADA deverá destacar em campo específico, na NOTA FISCAL, os valores 
referentes às retenções obrigatórias, em especial o Imposto de Renda, em cumprimento ao 
Decreto Municipal nº 047/2022 e Instrução Normativa da RFB nº 1234/2012. 

 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA –REEQUILÍBRIO E REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS: 

7.1. Os preços contratados poderão ser alterados, mediante solicitação formal da CONTRA-
TADA ou, quando cabível, por iniciativa da CONTRATANTE, observadas as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, com a finalidade de preservar o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato. 
 
7.2. Do reajuste: Os preços contratados poderão ser reajustados, respeitada a periodicidade 
mínima de 12 (doze) meses, contada da data da contratação, mediante aplicação do IPCA. 
 
7.3. Do reequilíbrio econômico-financeiro: Poderá ser concedida a recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, mediante requerimento fundamentado da CONTRATADA 
e comprovação documental dos fatos que tenham provocado o desequilíbrio, nas hipóteses de 
força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução contratual nos termos inicialmente pactuados, observa-
das as disposições do art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.4.  O pedido de reajuste ou reequilíbrio deverá ser acompanhado dos documentos compro-
batórios pertinentes, incluindo memória de cálculo, demonstrativo da variação dos custos e demais 
elementos necessários à análise pela Administração Pública. 
 
7.5.  A concessão de reajuste ou reequilíbrio dependerá de análise técnica e administrativa, 
com a devida justificativa e formalização nos autos do processo, não sendo automática nem pro-
duzindo efeitos sem o atendimento dos requisitos legais e contratuais aplicáveis. 
 
7.6.  A CONTRATANTE deverá analisar os pedidos apresentados pela CONTRATADA nos pra-
zos previstos na legislação e no contrato, podendo solicitar esclarecimentos ou documentos com-
plementares necessários à adequada instrução do processo. 
 
7.7.  A aplicação de qualquer alteração dos preços contratados deverá observar a disponibili-
dade orçamentária, quando exigível, e ser formalizada pelo instrumento administrativo adequado, 
conforme a natureza da alteração e a legislação vigente. 

 
7. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 
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7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas. 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
7.8. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como: 
I. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 
II. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 
III. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
IV. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
V. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da 

contratação; 
VI. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do contratado. 
7.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 
7.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 
8. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Indicar preposto, aceito pela Administração, para responder e supervisionar a execução do 
serviço, representando-lhe na execução do contrato. 

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
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ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos. 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante. 

8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

8.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do termo de referência. 

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

8.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação. 

8.17.1. O contratante poderá solicitar que o contratado comprove que cumpre o exposto no inciso 
9.17, a qualquer tempo. 
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8.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

8.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 

8.21. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e 
bem-estar no trabalho. 

8.22. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 
e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 
de Referência, no prazo determinado. 

8.23. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação. 

8.24. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 
meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso. 

8.25. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador. 

8.26. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas 
faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 
demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

8.27. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 
Referência. 

8.28. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração. 

8.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao 
contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.30. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar 
das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006. 

8.31. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 
30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar 
das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal. 
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9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

9.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

9.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

9.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento do item 10.6, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

10.2.4. Multa: 
a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 
10.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

10.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

10.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 

10.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
10.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
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mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei. 

10.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia. 

10.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. 

10.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 
11.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, 
11.4.3. Indenizações e multas. 
11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 
contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

11.6. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 
identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 
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11.7. Quando da extinção, o fiscal ou o gestor deverá verificar o pagamento pelo contratado das 
verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho. 

11.8. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
I. a garantia contratual (quando houver) prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as 
verbas rescisórias, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela 
Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

II. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.9. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 
objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado. 

11.10. O contratante poderá ainda: 
I. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada 

a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
II. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os 
eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

11.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES: 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 
12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação onerarão as seguintes dotações 

orçamentárias: 
 
Secretaria Municipal da Saúde e Assistência 
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10.301.0009.2027 – Manutenção  
Recurso STN 500 
Categoria 90.39.00.00.00 - Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  
 
Secretaria Municipal da Saúde e Assistência  
10.301.0203.2028 – Atenção Primária em Saúde 
Recurso STN 621 
Categoria 90.39.00.00.00 - Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  
 
Secretaria Municipal da Saúde e Assistência  
10.301.0203.2028 – Atenção Primária em Saúde  
Recurso STN 500  
Categoria 90.39.00.00.00 - Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  
 
Secretaria Municipal da Saúde e Assistência  
10.301.0203.2028 – Atenção Primária em Saúde  
Recurso STN 600  
Categoria 90.39.00.00.00 - Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  
 
Secretaria Municipal da Saúde e Assistência  
10.301.0203.2051 – Programa Saúde Família  
Recurso STN 600  
Categoria 90.39.00.00.00 - Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  
 
Secretaria Municipal da Saúde e Assistência  
10.301.0203.2051 – Programa Saúde Família  
Recurso STN 500  
Categoria 90.39.00.00.00 - Serviços Terceiros Pessoa Jurídica  
 
Secretaria Municipal da Saúde e Assistência  
10.301.0203.2051 – Programa Saúde Família  
Recurso STN 621  
Categoria 90.39.00.00.00 - Serviços Terceiros Pessoa Jurídica 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS: 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: 
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15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet e na sua imprensa oficial. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO: 
16.1. As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Feliz/RS, com renúncia 

expressa de qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste   
Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 
E por estarem justos e acertados, assinam o presente contrato na presença das 

testemunhas abaixo, para que produza os efeitos legais. 
 
 

Vale Real, XX de XXXXXXXX de 2026. 
 

        
 
XXXXXXXXXXXXXXXXX     MARCELO ANTONIO BETTEGA 
       CONTRATADA                                                                     Prefeito Municipal 
 
 
ANA CLÁUDIA MÜLLER 
Gestora do Contrato  
 
 
Carem Müller 
Fiscal do Contrato  
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